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Agsunto: Relação de parentesco entre oientador-oÍientando e entre membros de Comissões Julgadoras.

A Comissão de Pós-Graduação da Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo, em sua 311a

Reunião ordinária, realizada no dia 14 de maio de 2012, tendo como base â Cilc. CoP@ 45nni @nexa) e

o Parecer PG.P. 2U8/11.RUSP, da Douta Procuradoria Geral da Universidade de São Paulo (anexo),

informa que não será permitida, em hipótese alguma, a orientação, em nível de l,4estrado e Doutorado,

exercida por parente até terceiro grau do orientâdo.

A Comissão de Pós-Graduâção infoÍma, ainda, que fica vedada a participação, nas Comissões Julgadoras de

Dissertaçâo l.4estrado e Tese de Doutorado, bem como nos Exames de QualiÍcaçâo, de parentes até terceiro

g€u do orientando, d0 orientador ê dos demais membros das referìdas Comissões.

São Paulo, 18 de maio de 2012.

Alenciosamente,

Avenida da Univers idade,  308 -  São Paulo -  SP CEP 05508-040
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parecer foiemltido a partir do encâmi

São cãrlos.

circ. coPGR45/2011

Sênhor Diretor,

Unlvêrsidâde pc.P. 2948/11 (ANEXo)

de relação de parentesco entrê o

Dissertações e Teses à luz do Art.

apreço,

c/c Presidentes de CPG'5
coordenadores de Programas de

são Paulo,24 de outubro de 2011.

Encaminho párâ conhecime e âmpla divulgâção Pârecer da Doutâ Procuradoria Gerãl dã

ue eluclda de maneira incontestávêla legalidade dâ existência

dor-orientando e entre memoros de comiasôes Julgâdoras de

g 4s, do Regimento de Pós-Graduação da USP. O referido

mento pêlâ PRPG de indagação da Escolâ de EngênhârÌâ de

Agrâdeço antecipadâmente e opoítunidade reitêro minhã mals aìta expressão de estima e

duação
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PROCESSO no: 20 1 1.1.25999.1.2

INTERESSADO: Pró-Reitoria de pós-
Graduação

ASSUNTOi Relaçáo de Parentesco, Orienta-
dor-Orientando. Comissáo Julgadora de Dis-
sertações e Teses, Art. 94, S 40, do Regimen-
to de Pós-Grâduação da USP. Arts. 1591 e
seguintes do Código Civil.

P A R E C E R

MâgnÍfico Pró-Rêitor,

A Escola de Engênhârìa de São Carlos da Univêrsidade de
São Paulo, indaga se, nos termos do art. 94, S 40 do Regimento de Pós-
Graduâção da USP, "existe algum impedimento ou ilegalidade de um parente
até terceifo grau do aluno ser seu orientador".

É o relatório.

A normâ de regência da matéria, o art. 94 do Regimênto de
Pós-Graduaçáo, dispõe, em seu $ 40, o seguinte:

"S 4'- É vedada a partioipagão, na çomissão julgadora de

dissertaçáo ou tese, de parentes até terceiro grau do aluno,

do orientador e dos demais membros da reíerida comissão"

A normâ transcrita precisa ser interpÍetada à luz do ordena-

mento vigente no país. Com efeito, as regras sobre parentesco vêm disciplina-

das no Código Civil, a patli do art. 1591. ô
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Deflui do sistêma hâver três tipos de parêntesco: o consan-

guÍneo (dècorrente de reìagão dê consangüinidade, ou seja, dê pessoas que

pertencem, por nascimento, ao grupo fâmiliar considerâdo), o por afinìdade

(relações de parêntesco que sê estabelêcem com os pârentes do cônjuge ou

companheiro) e o parentesco civil (decorrente de relaçáo adotiva).

O Regimento de Pós-GÍaduação não esolarece a qual tÌpo

de parentesco se refêrê a limitação, razão pela qual dêve'se entender que

qualquêr vínculo parentalé suficìênte para gerar impedimento para a participâ'

ção em Banca Exâminadora, seja ele consângüÍneo, por aÍinidade ou civil.

A lei estabelece diferença entre o parontesco em linha rela -

pessoâs que guardâm felagão dirêtâ de ascendência e descendència com o

indivíduo considêrâdo, seu cônjuge ou companheiro - e o parentesco colateral

- pessoas que, relativamente ao indivlduo considerado, seu oônjuge ou oom-

panhêiro, guardam um âncestral comum. Tal diferenciação visa esclarecer que

o pafentesco em llnha Íeta é ilìmitado (art. 1591) e que o parentesco em linha

colateral limita-se ao quarto grau (art. 1592).

Assìm, a limÌtâgáo gerada pêla expressão "até terceìro grau"

âplica-se âpenas aos colaterais e não aos parentes em linha reta, É bem ver-

dade que, quanto a esses, a própria fìnitude da vida humana torna lnviável, no

mais das vezes, a convivência de tâtaravós e tataranètos.

Assim, são Parentes:

. em linha rêtâ consangüínea e civil: pais, âvós, bisavós e trisa-

vós, filhos, netos, bisnetos, trinetos etc.:

. em linha rote por afinidadê: sogro(a), âvós, bisavós e trisavÓs

do côniuge ou companheiro, genro, nora, ênteados(as)' padrasto

e madrasta;

. êm linha colateral consangüínea ê civill irmãos (colaterais de

segundo grau), tios e sobrinhos (colaterais de ierceiro grautï?

;
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obs: tios-avós e sobrinhos-netos, parentes nos termos da lei, náo

são atingidôs pêla norma regimêntâl; e, por fim,

. em linha colateral por afinidade: cunhados e cunhadas, uma

vez que tal pârèntêsco é limitâdo aos lrmãos do cÔnjuge ou com-

panheiro (art. 1.595, S 1");

Relativamentê aos colaterais, por fìm, esctareça-se que e-

ventual dissoluçáo do casamento ou da união estável não eÍingue o víncuìo

por afinidade em linha rêta, mas, tão-sômênte, o êm linha colatêral.

Ësclarecidos quêm sejam os parentes nos termos da lei e

das normas univeEitáriâs, deve-se, agora, enírêntar o cerne da consulta, qual

sêjâ, a possibilidade de a relâção de parentesco, que veda a participação em

banca, vedâr, também, a relação de orientação.

Quer-nos pareceÍ que sim. lsso porque, de um lado, o orien-

tâdor é, salvo excêpcionais hipóteses nas quâis não sê inclui o parentesco, o

presidente da Banca Examinadora. Dê outro Ìado, porque quem não pode o

menos (participar de banca), tâmbém não dêvê poder o mais (participar inti-

mamentê da èlaboração do trabalho a ser examinado). Ademais, sendo a es-

colha de orientândos decoÍrente de processo seletivo público, devêm ser apli-

cados os princípios da Administraçáo, vedada a vinculação dê pârentesco

Êncaminhem-se os autos à Pró'Reitoria de Pós-Graduação,

com sugestão de disponibilizagão do Parecer a todas as Unidadès, por meio

de ofício circular do Pró-Reitor, tendo em vista tratar-se de tema recorrente
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Procuradoria Geral, '13 de ouÌubro dq

Procurador Ggál


